PROJETO DE LEI Nº 013/17 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ
Recomposição dos vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná e dá outras providências. 
      

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:     
           Art. 1º - Fica determinada a recomposição dos vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, no percentual de 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento), sobre os níveis vigentes, equivalente à variação do INPC-IBGE do período de janeiro a dezembro de 2016, com efeitos a partir de 1º de março de 2017.


Art. 2º - Fica garantida remuneração total superior ao salário mínimo nacional para os servidores da Câmara Municipal, nos termos da Súmula 16/2009, do Supremo Tribunal Federal.
     

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
                      Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 013/17 do Legislativo, de autoria da Mesa Diretiva.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 28 de março de 2017.
ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 013/17 DO LEGISLATIVO
Senhores Vereadores:

     
Estamos encaminhando para deliberação Projeto de Lei que dispõe sobre a reposição dos vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores.

Considerando que a Lei Municipal nº. 4.405/2016 (LOA - diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária do Município de Francisco Beltrão para o exercício de 2017) estabelece no § 3º do artigo 20 que “fica o Executivo e o Legislativo Municipal, por ato próprio, autorizados a conceder o dissídio coletivo no exercício de 2017, sendo que o índice a ser utilizado como base será o INPC acumulado dos 12 (doze) meses do exercício anterior”;


Considerando que a reposição inflacionária foi concedida aos servidores até o mês de dezembro de 2015, conforme Lei Municipal nº. 4.384/2016;


Considerando que o INPC acumulado dos 12 (doze) meses do ano de 2016 resultou no percentual de 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento);


Considerando que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no acórdão nº. 5537/15 do Tribunal Pleno, expressa que “havendo quadro de pessoal próprio, é perfeitamente plausível que o Poder Legislativo conceda a seus agentes políticos e servidores públicos revisão geral anual de remuneração e subsídios independentemente da concessão desta pelo Poder Executivo (seja em percentual diverso ou até mesmo na ausência da revisão, mas sempre observado o mesmo índice a ser oportunamente concedido)”;

Estamos concedendo o reajuste de 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento), utilizando como referência o INPC acumulado do ano de 2016 e respeitando os limites prudenciais impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para gastos totais com pessoal.


Diante do exposto, esperamos que os Senhores Vereadores, após criteriosa análise, acolham esta matéria, e se entenderem necessário, a proposição de medidas pertinentes, pelo que antecipadamente agradecemos.

            Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 20 de março de 2017.

          ELENIR DE SOUZA MACIEL                                  SILMAR GALLINA

                       Presidente                                                     Vice-Presidente

        LEONARDO MAZZON GARCIA                          RODRIGO INHOATTO

                   1º Secretário                                                         2º Secretário
